
 

 

 

 

 

 

CÂMARA DE VEREADORES DE SALGUEIRO 
GABINETE DA VEREADORA ELIANE ALVES 

 

INDICAÇÃO  N°____ /2025 

 

 

Sr. Presidente, 

Nobres Edis 

 

A Vereadora Eliane Alves que a este subscreve, no uso de suas atribuições legislativas, ouvido o 

plenário, e cumpridas as formalidades regimentais, apresento essa INDICAÇÃO ao Prefeito Municipal e a 

Secretaria de Desenvolvimento Social, que sejam adotadas medidas emergenciais para assegurar 
a celeridade na atualização do Cadastro Único, requisito indispensável para o acesso de famílias 
vulneráveis e manutenção de benefícios sociais como o Bolsa Família e o Benefício de Prestação 
Continuada – BPC. 

 

JUSTIFICATIVA 

Chegou a este mandato grande número de reclamações de famílias em situação de 
vulnerabilidade social, relatando excessiva demora para a atualização cadastral, especialmente no tocante 
à realização das visitas domiciliares, que têm levado, em média, três meses ou mais para serem 
efetivadas. 

Tal atraso vem ocasionando cortes indevidos ou suspensão temporária do pagamento dos 
benefícios, comprometendo a subsistência de famílias que dependem desses programas para suprir 
necessidades básicas, como alimentação, saúde e moradia. 

Cumpre destacar que o Cadastro Único é a principal porta de entrada para políticas públicas de 
transferência de renda e assistência social, sendo dever do Município garantir estrutura, equipe e logística 
adequadas para que a atualização ocorra de forma contínua e eficiente, em conformidade com os 
princípios da dignidade da pessoa humana, da eficiência administrativa (art. 37 da CF/88) e do direito 
social à assistência (art. 203 da CF/88). 

 
Assim, indico que a Prefeitura avalie, com urgência, medidas como: 

 Ampliação da equipe técnica responsável pelas visitas e atendimento ao público; 
 Mutirões de atualização cadastral, em especial para casos de bloqueio iminente; 
 Adoção de mecanismos de agendamento e triagem mais ágeis, inclusive com uso de tecnologia, 

para reduzir o tempo de espera. 

A efetivação dessas providências é fundamental para resguardar o direito de famílias vulneráveis, 
evitando cortes injustos e garantindo que os recursos cheguem a quem deles necessita. 
 

Salgueiro, 15 de Setembro de 2025. 


